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Quando ajuiza ação contra instituição financeira por inclusão indevida em cadastro de restrição
ao crédito, o consumidor deve ter certeza de que seu nome foi colocado nas listas sem
justificativa. Quando isso não ocorre, não é válida indenização por danos morais, e compete ao
autor do caso arcar com custas processuais e honorários advocatícios. Este foi o entendimento
do juiz José Herval Sampaio Júnior, titular da 2ª Vara Cível da Comarca de Mossoró (RN), que
revogou liminar e condenou o autor de Ação de Reparação de Danos ajuizada contra uma
instituição.

O cliente afirmava que, ao inscrever seu nome nos cadastros após o encerramento de conta
corrente, o banco causou prejuízos a ele. Inicialmente, foi concedida liminar para que o nome
do consumidor fosse retirado dos cadastros. Posteriormente, a instituição apresentou sua
defesa, apontando que o envio do nome do ex-cliente para a lista foi correto, pois estava ligado
ao saldo devedor que restou após o encerramento da conta.

O juiz afirmou que, com base nos documentos apresentados pela defesa, foi constatada dívida
de R$ 49,91. Assim, segundo José Herval Júnior, a inclusão do nome no cadastro de restrição foi
correto, pois relaciona-se a este valor. Ele citou na sentença que, mesmo informado sobre a
possibilidade, o homem não verificou de forma adequada se sua colocação na lista não foi
causado por saldo devedor que precisaria ser quitado. O juiz revogou a liminar, possibilitando
que o nome do ex-cliente voltasse aos cadastros de restrição, e determinou que o homem
arcasse com as custas e honorários. Com informações da Assessoria de Imprensa do TJ-RN.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2013-nov-22/banco-prova-divida-inclusao-ex-cliente-cadastro-restricao-mantida/
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